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ATA 20/2022 - SESSÃO ORDINÁRIA

20ª Sessão Ordinária da 2ª Sessão Legislativa
da 13ª Legislatura - 15 de agosto de 2022.

20ª Sessão Ordinária da 2ª Sessão Legislativa
da 13ª Legislatura - 15 de agosto de 2022.

Aos quinze dias do mês de agosto de dois mil e vinte e dois, às dezenove horas e seis minutos,
reuniram-se em Sessão Ordinária no recinto da Câmara Municipal de Vereadores de Braga/RS,
presidida pelo Vereador(a) Everaldo Mangini (MDB), realizada a 1ª Verificação de Quórum de
Abertura,  estando  presente  os  seguintes  Vereadores:  Vereador(a)  Adimir  Werner  Schmitt
(MDB), Vereador(a) Antonio Carlos Ferreira (PP), Vereador(a) Bolivar José Della Libera (PP),
Vereador(a) Ceni Souza Dalpra (PT), Vereador(a) Dorival Mattos de Morais (PDT), Vereador(a)
Everaldo Mangini (MDB), Vereador(a) Fábio Rocha (MDB), Vereador(a) Ivone Amaral da Silva
(PP), Vereador(a) Orlando Ricardo Tavares (PT). O Presidente invocando a proteção de Deus e
com fundamento na Lei Orgânica declarou aberta a Sessão. Após a abertura, foi realizada a
leitura de um trecho Bíblico, pelo Ver. Antônio, passando em seguida ao Expediente, na forma
prevista no Art. 160 do Regimento Interno. Iniciada a deliberação da Ata Ordinária nº. 19.2022
que foi aprovada por unanimidade. OFÍCIOS EXPEDIDOS: OFÍCIO CV nº. 30 a 35/2022. OFÍCIOS
RECEBIDOS:  Ofício  nº.  184/2022/GP;  Ofício  SEFAZ nº.  18/2022;  Ofício  PNPC;  Ofício  PP nº
05/2022; Ofício da 14ª Zona Eleitoral do RS. Em seguida o Pedido de uso do Plenário pelo
Cartório  eleitoral  para  treinamento  dos  mesários,  foi  posto  em discussão,  não  havendo
manifestações foi posto em votação sendo aprovado por unanimidade. PEQUENO EXPEDIENTE:
Requerimento  nº.  009/2022  –  Ver.  Bolivar  que  solicitou  informações  referentes  aos
beneficiários  e  os  critérios  de  distribuição  das  450  cestas  básicas  e  reservatório  para
transporte de água, com recursos recebidos do Governo Federal  através da Defesa Civil,
conforme autorizado por Lei Municipal nº 2.568 de 23 de Maio de 2022. Em defesa, o Vereador
disse que um cidadão lhe solicitou sobre essa questão e ele disse que veria sobre esses
critérios, sendo um dever dos Vereadores essa verificação. A Ver. Ivone solicitou uma parte e
disse que não foi distribuída nenhuma dessas 450 cestas básicas, tendo em vista que, foi feito
processo licitatório na modalidade pregão e a empresa que ganhou era de Santa Rosa/RS,
sendo  que  infelizmente  as  empresas  do  município  não  ganharam,  porém,  a  empresa
ganhadora  estava  com  grande  mora  na  entrega,  podendo  assim  ser  desclassificada  se  não
cumprir a entrega logo. O Ver. Bolivar disse que estava solicitando a informação, mas que não
sabia se alguém já havia recebido ou não, que inclusive falaria melhor com o cidadão. Disse
ainda,  que estava demorando demais,  passando de três meses.  Finalizado o Expediente,
passou para a Ordem do Dia, nos termos previstos no art. 165 do Regimento Interno. Iniciada
a apreciação do(a) Projeto de Lei Nº 59 de 22 de julho de 2022, que AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO  MUNICIPAL  A  ABRIR  CRÉDITO  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  POR  REDUÇÃO  DE
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. Em seguida o Projeto foi posto em discussão, o Ver. Bolivar
comentou que era um projeto de suma importância, no qual pediu vista na última sessão, para
verificar  a  questão  da  dotação  das  emendas  impositivas.  Ressaltou  que  tal  pedido  não  teria
sido necessário se tivessem se informado naquele mesmo dia e que faltou interesse pela parte
dos Vereadores em ter conhecimento sobre o Projeto. O Ver. Antônio disse que poderia ter sido
evitada tal situação se tivesse suspendida a sessão e solicitado informações ao Secretário,
tendo  em  vista  que  sua  dúvida  foi  sanada  no  outro  dia  quando  o  Coluci  enviou  os
esclarecimentos pelo whatsapp, na sua parte sendo dispensável o envio de ofício. O Presidente
disse que esteve conversando com o Secretário da Fazenda que lhe explicou que tais valores
haviam sobrado dos Vereadores que não apresentaram emenda impositiva. O Ver. Bolivar
disse que a Assessora Administrativa não havia entendido bem o seu pedido de ofício sendo
que, a informação que gostaria era de quais Vereadores não apresentaram emendas. Em
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seguida o Projeto foi posto em votação, sendo aprovado por todos. LEITURA DOS PARECERES
DAS COMISSÕES DE LEGISLAÇÃO E FINANÇAS, REFERENTES AO PROJETO DE LEI Nº. 047/2022.
Em seguida os Pareceres foram postos em discussão,  não havendo manifestações foram
postos em votação sendo aprovados por todos. Iniciada a apreciação do PROJETO DE LEI Nº.
047/2022 – ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº. 2.126/2017 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Em seguida
o Projeto foi posto em discussão, a Ver. Ceni saudou a todos, iniciou dizendo que votou a favor
dos pareceres, tendo em vista que acha os Cargos em Comissões merecem os salários e
vantagens  reajustados,  porém,  os  efetivos  também mereciam e  estavam esperando  por
muitos anos uma reforma administrativa. Sendo assim, disse que no seu entender, o Projeto
tratava-se de uma reforma administrativa dos CCs, então gostaria que todo o quadro funcional
tivesse essa reforma e que muitos funcionários lhe procuraram para saber como funcionaria
este Projeto e se ela ficaria do lado dos CCs ou dos efetivos. Finalizou dizendo que já haviam
prometido por diversas vezes a referida reforma, portanto gostaria que tivesse primeiramente
a reforma dos efetivos, sendo assim, contra o referido projeto em análise. O Ver. Antônio se
manifestou dizendo que concordava com a colega e que na justificativa do Projeto o Jurídico
citou que não haveria aumento de despesa, o que não era verdade, pois diversos cargos
aumentariam os  valores  dos  salários.  Ressaltou  que  houve  uma  grande  disparidade  de
aumento salarial dos CCs (16% a 25%) em comparação aos FGs que são para os efetivos (1,5%
a 5%). Disse que independente do fechamento de questão do partido, na legislatura passada
já foi contra um Projeto como este, sendo assim, seu voto seria contrário à aprovação do
Projeto. O Ver. Bolivar saudou a todos e disse que havia uma disparidade muito grande nos
valores reajustados, sendo que em outra oportunidade foi a favor, mas agora seria contra,
tendo em vista que os concursados que tinham uma carreira dentro do município recebiam
aumentos  irrisórios.  Disse  que  sempre  quis  que  fizessem  uma  reforma  administrativa,  mas
dentro do quadro funcional, porque havia cerca de 70 funcionários que ganhavam um salário
mínimo, pois os Plus não entravam junto na aposentadoria posteriormente. Ressaltou que os
CCs os reajuste estavam entre 15 a 24% e o pessoal que trabalhava a vida inteira ganhou só
5,37%. O Ver. Antônio pediu uma parte e comentou sobre o concurso público que estava
demorando a ser realizado, sendo que tinham contratos que vinham sendo renovados por
diversos  anos já,  e  sem concursos,  sendo isso  inconstitucional.  O Ver.  Bolivar  continuou
dizendo que estavam com falta de motoristas e operadores, tinham pessoas em desvio de
função, e que não estavam fazendo denúncias, além de motoristas que ganham plus e não
cumpriam o horário e com o que ganhavam. Disse que não era contra dar empregos, mas de
maneira justa e sem disparidades.  Ressaltou que quem fazia o município andar eram os
funcionários  efetivos,  portanto  estes  deveriam  ser  valorizados.  O  Presidente  disse  que
estavam dando andamento aos trâmites para a realização do concurso público. Não havendo
mais manifestações o Projeto foi  aprovado por cinco votos sendo dos Vereadores Adimir,
Fábio,  Ivone,  Orlando  e  do  Presidente  a  critério  de  desempate  e  recebeu  quatro  votos
desfavoráveis sendo dos Vereadores Antônio, Bolivar, Ceni e Dorival. LEITURA DOS PARECERES
DE LEGISLAÇÃO E FINANÇAS REFERENTES AO PROJETO DE LEI Nº. 60/2022. Em seguida os
Pareceres foram postos em discussão, não havendo manifestações foram postos em votação
sendo aprovados por todos. Iniciada a apreciação do(a) Projeto de Lei Nº 60 de 02 de agosto
de 2022, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO COM AO
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Em seguida o
Projeto foi posto em discussão, o Ver. Antônio disse que não era contra o Projeto, pois se o
município possuía condições tinha que comprar as máquinas mesmo, mas sua dúvida seria se
o rolo compactador que já tinham ainda tinha valor. Os colegas Adimir e Fábio disseram que o
rolo estava trabalhando. Não havendo mais discussões o Projeto foi posto em votação sendo
aprovado  por  unanimidade.  LEITURA  DOS  PARECERES  DE  LEGISLAÇÃO  E  FINANÇAS
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REFERENTES AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº. 07/2022. Em seguida os Pareceres foram postos
em discussão, não havendo manifestações foram postos em votação sendo aprovados por
todos. Iniciada a apreciação do(a) Projeto de Resolução Nº 07 de 02 de agosto de 2022, QUE
AUTORIZA O PODER LEGISLATIVO DE BRAGA/RS A REDUZIR DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. Em
seguida o Projeto foi posto em discussão, não havendo manifestações foi posto em votação
sendo aprovado por unanimidade. PRESTAÇÃO DE CONTAS – DESPESAS DA CÂMARA MESES DE
JUNHO E JULHO DE 2022: Água – R$ 136,33; Energia Elétrica – R$ 321,90; Telefone – R$
170,77; Internet – R$ 139,90; Abase – R$ 2.339,22; Portal Observador Regional – R$ 707,34;
Aluguel  –  R$ 1.223,25;  InLegis  Consultoria  e Assessoria  –  R$ 425,00;  INSS Vereadores e
Servidores – R$ 8.591,18; Subsídios Vereadores (Junho) – R$ 19.744,83; Subsídios Vereadores
(Julho)  –  R$  20.902,37;  Salários  dos  Funcionários  (Junho)  –  R$  9.855,03;  Salários  dos
Funcionários (Julho) – R$ 10.425,88; Vale-Alimentação dos Funcionários (Junho) – R$ 1.187,50;
Vale-Alimentação dos Funcionários (Julho) – R$ 950,00; IPÊ-Saúde (Maio) – R$ 892,91; IPÊ-
Saúde (Junho) – R$ 892,95; Tarifa Bancária IPÊ (Maio) – R$ 10,75; Tarifa Bancária IPÊ (Junho) –
R$ 10,77; Diárias – R$ 3.825,00; Adiantamento de Passagens e Locomoção – R$ 724,91;
Passagens aéreas – R$ 2.454,51; Serviço de inclusão de Link no site da Câmara – R$ 50,00;
Material de Consumo, Higiene e Limpeza (Junho) – R$ 414,23; Material de Consumo, Higiene e
Limpeza (Julho)  –  R$ 205,52;  Material  de  Expediente  –  R$ 310,15;  Aticon Tecnologia  da
Informação – R$ 1.567,64; Jaquetas Personalizadas (Uniformes) – R$ 2.660,00; Conserto de
Estante do Arquivo, Mesa da Secretaria e Instalação de Placa no Plenário – R$ 150,00; Troca de
vidro da porta do Plenário – R$ 50,00; Aquisição de um Monitor e Instalação para o setor de
contabilidade –  R$  1.447,80;  Dressler  Informática  –  R$  1.045,00.  Total  das  despesas  da
Câmara mês de Junho e  Julho de 2022 –  R$ 93.832,65.  Devoluções  para  a  Prefeitura  –
Aplicação Financeira – R$ 2.051,10. Reduções Orçamentárias para ajudar no Vale-Alimentação
dos Funcionários – R$ 16.520,00. Duodécimo recebido em Junho – R$ 91.651,47; Duodécimo
recebido mês de Julho – R$ 91.651,47. Em seguida, foi concedida a palavra para EXPLICAÇÕES
PESSOAIS, na forma prevista no art. 169 do Regimento Interno, conforme inscrição prévia. O
Ver. Bolivar saudou a todos e pediu Moções de Pesares para as famílias de Eva dos Santos
Abreu, Emozil da Cruz, Darci Cavalheiro e da Dona Zontinha, tendo em averiguar o nome
completo da mesma. Nada mais havendo a tratar, às 20h, lavrou-se a presente ata que vai
assinada por mim, 1ª Secretária da Câmara e pelo Presidente da Mesa Diretora. Câmara
Municipal de Vereadores de Braga/RS, aos quinze dias do mês de agosto de dois mil e vinte e
dois.

 

 

Vereador(a) Everaldo Mangini

Presidente da Câmara

 

 

Vereador(a) Ivone Amaral da Silva

1º Secretário(a) da Câmara


